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CSLL - COMPENSAÇÃO DE BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS -
LIMITAÇÃO A 30% - INCONSTITUCIONALIDADE - O questionamento
sobre a legalidade ou constitucionalidade de comando legal em pleno
vigor deve se proceder na seara do Poder Judiciário.

CSLL - COMPENSAÇÃO DE BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS -
LIMITAÇÃO A 30% - A compensação da base de cálculo negativa da
CSL, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995,
acumulada com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro
de 1994, está limitada a 30% do resultado do período de apuração
ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida
contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes, em
conformidade com as disposições do artigo 58 da Lei n°. 8.981/95 e do
artigo 16 da Lei nO.9.065/95.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso voluntário
interposto por MOTOPEL - MOTOR PEÇAS PELOTAS S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
elatório e voto ue inte ram o presente julgado.

FORMAOZAD-O-Erv1: O 4 11 I. . . M 1-1 ?()il~
•. .. kOj).;AL0YSI0 JOSÉ PERCíNIO

DA SILVA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, MAURíCIO PRAD-uD~-;d;OVIElDA-'----'-
ALEXANDRE BARBOSA JAGUARIBE, PAULO JACINTO DO NASCIMENTO, FLÁVIO
FRANCO CORREA e VICTOR Luis DE SALLES FREIRE.~
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: MOTOPEL - MOTOR PEÇAS PELOTAS S/A.

RELATÓRIO

MOTOPEL - MOTOR PEÇAS PELOTAS S/A., foi autuada para exigência
de crédito tributário de CSLL, no montante de R$ 147.876,60, inclusive os consectários
legais, sob a acusação fiscal de compensação indevida de bases de cálculo negativas de
períodos-base anteriores na apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, superior ao limite de 30% do lucro líquido ajustado, antes das compensações,
referente aos fatos geradores dos anos-calendário de 1997 e 1998, com enquadramento
legal no art. 58, da Lei n° 8.981/95 e no art. 16, da Lei n° 9.065/95, segundo descrito no
auto de infração e seus demonstrativos de fls. 02 a 07.

Cientificada do auto de infração em 07/10/2002, fls. 01, a contribuinte
~ apresentou impugnação em 23/10/2002, fls. 109 a 119.

Alegou, em síntese, que a limitação à compensação de prejuízos e base
de cálculo negativa da CSLL ofende o direito adquirido à compensação integral dos
saldos existentes até 31/12/1994 e equivale à imposição de empréstimo compulsório sem
observância dos requisitos previstos no artigo 148 da Constituição Federal. Requereu
fosse julgado improcedente o auto de infração.

A decisão de primeira instância, fls. 128 a 131, julgou procedente o
lançamento de ofício, decidindo com base nos seguintes fundamentos:

_ alegações pertinentes a vícios de legalidade ou inconstitucionalidade
dos dispositivos legais que dão suporte ao lançamento de ofício - como é o caso das
teses sugeridas às fls. 111/118 - constituem matéria insuscetível de ser apreciada nesta
instância;

_ os mecanismos de controle da constitucionalidade das leis estão
regulados na própria Constituição Federal, todos passando necessariamente pelo Poder

, o e se infere dos arts.
97 e 102 da Carta Magna. Assim sendo, e haja vista que a autoridade administrativa não
tem competência legal para decidir sobre tais questões, deve-se manter inalterado o
lançamento de oficio.

2CRN _ R145.462 - M%pel- Motor Peças Pelotas S/A.

"IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREjuízos FISCAIS - LIMITAÇÃO de
30% - APLICAÇÃO DO DISPOSTO NAS LEIS N°s 8.981 e 9.065 de I

1995. A limitação da compensação de prejuízos fiscaís e da base -.. __o:
negativa da CSL, determínada pelas Leís nOs8. 1 e 9.065 de 1995, não

_~_-não_obstante_o_decidi9Q, destaco que a matéria atinente à trava na
compensação~de prejuízos está paç.i.fiqtda na_~Elara administrativa, conforme reiteraaas'--~I '--,
decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais, de que é exemplo o acóraãb-~' 1
-CSRF70'F03~938-, (emBTlta-a alXO----o-q -e- '
procedimento fiscal;
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violou o direito adquirido, vez que o fato gerador do imposto de renda só
ocorre após transcurso do período de apuração que coincide com o
término do exercício financeiro. A partir do ano calendário de 1995 o lucro
líquido ajustado e a base de cálculo positiva da CSLL, poderão ser
reduzidos por compensação do prejuizo e base negativa, apurados em
períodos bases anteriores em, no máximo, trinta por cento. A
compensação da parcela dos prejuizos fiscais apurados até 31 de
dezembro de 1994, excedente a 30% poderá ser efetuada, nos anos-
calendário subseqüentes (arts. 42 e parágrafo único e 58, da Lei nO
8.981/95, arts. 15 e 16 da Lei nO 9.065/95)".

I

1

I••

Ciência da decisão de primeira instância em 03/01/2005, segundo "A. R."

afixado às fls. 134.

Inconformada, a empresa, em 31/01/2005, interpôs recurso voluntário a
este Conselho, fls. 135 a 142, instruido com os documentos de fls. 143 a 161. Alega, em
síntese, que a matéria é controvertida, porém, nada há ainda de pacificado. Isso porque a
referida legislação constante da ementa da decisão que impôs a absurda limitação,
contrariou a Constituição Federal, por pretender "ampliar" os conceitos de renda e lucro
utilizados nas definições das hipóteses de incidência do imposto da renda e CSLL,
ferindo, dessa forma, o principio da capacidade contributiva, da isonomia e da vedação ao
confisco e os artigos 43 e 110 do CTN aprovado pela Lei nO5.172, de 25/10/1966. Citou
doutrina e jurisprudência judicial que entende coroborar sua tese de defesa.

Alfim, pede a reforma do decisum guerreado, para se admitir a
compensação integral das bases de cálculo negativas de CSLL, sem qualquer restrição,
seja mediante a imposição do limite quantitativo de 30%, seja estabelecendo prazos para

o seu exercício.

Despacho do Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário -
SECAT, da Delegacia da Receita Federal em Porto Alegre - RS, fls. 165, informa que a
contribuinte arrolou bens, para seguimento do recurso especial, nos termos da IN-SRF nO

. °

É o relatório. ,

L--------------

CRN _ R145.462 - Motopel- Motor Peças Pelotas S/A.
3



Processo na
Acórdão na

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA

: 11080.013484/2002-09
: 103-22.387

•.- ...-~

VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A questão litigiosa ora em análise é por demais conhecida dos membros
deste colegiado, bem como da Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
já tendo sido analisada inúmeras vezes.

i
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No mérito, a questão ora apreciada encerra no seu cerne a discussão
acerca da limitação de 30%, imposta à compensação, em exercícios subseqüentes, de
bases de cálculo negativas da CSLL acumuladas, apuradas em exercícios anteriores,
como disciplinado no artigo 58, da Lei na. 8.981/95 e no artigo 16, da Lei na 9.065/95.

Sobre a matéria venho reiteradamente sustentando que as bases de
cálculo negativas da CSLL, apuradas a partir do encerramento do ano-calendário de
1995, podem ser compensadas, cumulativamente com as bases de cálculo negativas da
CSLL apuradas até 31 de dezembro de 1994, com os resultados futuros das pessoas
jurídicas, observado o limite máximo de 30% (trinta por cento) do referido lucro líquido
ajustado, tal como previsto nas respectivas legislações do IRPJ e da contribuição social.

Também não há que se falar em inconstitucionalidade dos referidos
dispositivos legais ou em ofensa ao direito adquirido.

A questão atinente à inconstitucionalidade de leis deve ser debatida na
seara do Poder Judiciário, não na esfera administrativa, aliás, sob esse enfoque, a
decisão de primeira instância apreciou o tema com bastante amplitude.

A este propósito o Supremo Tribunal Federal, pela sua 1a. Turma, decidiu
ser legitima a limitação da compensação, sem que isto implique em ofensa aos principios

. ieleele e' Ela iFr8t . ao direito ad uirido, com se vê na
seguinte ementa:

~
I.
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"EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUiÇÃO
I SOCIAL. MEDIDA PROVISÓRIA NO. 812, DE 31.12.94, CONVERTIDA
-l 1---- ~NJLLElJ!/~. 8.981/95. ARTIGOS 42 E 58, QUE REDUZIRAM A 30% A~.:J...'----. -- --' PARCELAOOS PRE,.Jyízos FISCAIS, DET5(ERCíC70S-A1'JTéRlOOE3,
, . SUSCETíVEL DE SER-REDUZJ15A--fJO LOCRO-REAL,-PARA-"

APtiRA(fÃtF=eeS-'FR,tfj(jW8=EltiLREEEB - - - , ."- -
OFENSA AOS PRINCíPIOS DA ANTERIORIDADE E DA
IRRETROA TlVIDADE E DO DIREITO ADQUIRIDO.
Diploma normativo que foi editado em 31.12.94, a tempo, portanto, de
incidir sobre o resultado do exercicio financeiro encerrado.
Descabimento da alegação da ofensa aos principias da anterioridaãfre .- .
da irretroatividade, relativamente ao imposto de renda, o mesmo não se



Processo nO
Acórdão nO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÂMARA
: 11080.013484/2002-09
: 103-22.387
dando no tocante à contribuição social, sujeita que está à anterioridade
nonagesima/ do art. 195, S 6°., da CF, que não foi observado.
Inocorrência de afronta ao direito adquirido.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido ".
(RE-263026/MG. No mesmo sentido RE-232.084-9 e RE-244.293-SC,
todos reI. Ministro ILMAR GALVÂO).

O fato de que, até a edição da MP nO.812/94, depois Lei nO.8.981/95, as
pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real pudessem compensar integralmente os seus
prejuízos fiscais de um ano com o lucro de até 4 (quatro) anos-calendário subseqüentes,
não significa venham elas (as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real) a ter tal
possibilidade como direito ilimitado. A lei poderia mudar o critério de compensação dos
prejuízos fiscais, o que o fez, aliás, a Lei nO.8.541/92, art. 12, e, posteriormente, a Medida
Provisória nO.812/94, entendimento que se aplica igualmente à compensação das bases
de cálculo negativas da CSLL.

De longa data a regra das compensações dos prejuízos fiscais segue o
pnnclplo denominado "tempus regit actum", ou seja: aquele que pretender efetuar a
compensação, a legislação aplicável é obviamente aquela do tempo em que esta é
realizada.

Cumpre destacar, ainda, com relação aos fundamentos acima
mencionados, a seguinte jurisprudência do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes:

"LEGISLAÇÃO APLICÁ VEL - O valor do prejuízo a ser compensado é
determínado pela legislação vígente no exercício de sua apuração e as
condições para uso da faculdade são as vigentes no momento da
compensação do prejuízo. Interpretação deste artigo" (Acs. 1°. CC - 101-
74.113/83 e 101-75.001/84).

"REGRAS PARA COMPENSAÇÃO (EX. 86) - O valor a ser compensado
é determinado pela legislação vigente no exercício de sua apuração e as- .
compensação dos prejuízos" (Ac. 1°. CC - 105-3.259/89 - DO 27.11.89).

"PREJUfZO DE PERfoDO-BASE ANTERIOR A 1977 - Indevida a
compensação de prejuízo que não leve em conta a legislação em vigor no

___ e.xer.cicíoJinanceiro correspondente:(,Il.c._1':..~C_C=..103_~5.LL4L83). _

5CRN - RI45.462- Motope/- Motor Peças Petotas S/A.

O entendimento expresso nas ementas acima, reflete, em sua plenitude, a
oplnlao-que- e en o-no-presen e-caso---a- uz- a- el-e- am em- 0- IreI o;-por-ser--uma---
matéria que se ajusta ao art. 16 da Lei nO.9.065, de 20/06/1995, estabelecendo que o
resultado do período de apuração ajustado pelas adições e exclusões previstas na
legislação da referida contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes,
só poderia ser reduzido em no máximo 30% (trinta por cento), mesmo que as bases de . -
cálculo negativas da CSLL, acumuladas, ficassem aguardando nova base de cálculo
positiva ..,
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Em síntese, de acordo com o princípio juridico "tempus regit actum': a

compensação será efetuada sempre em consonância com a legislação aplicável à época
em que o contribuinte optar por sua realização, do mesmo modo que a apuração das
bases de cálculo negativas rege-se pela legislação vigente no ano-calendário em que
foram geradas.

A Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
recentemente, dentre outros inúmeros julgados sobre o tema, quando do julgamento do
recurso especial na 105-130.758, no processo na 13971.000184/2001-61, acórdão na
CSRF/01-05.277, de 20/09/2005, no qual proferi o voto vencedor, corroborou esse
entendimento, o qual veste ao presente caso, como luva em mão de dono, sob a seguinte
ementa, in verbis:

"CSL - COMPENSAÇÃO DE BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS -
LIMITAÇÃO A 30% - A compensação da base de cálculo negativa da
CSL, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995,
acumulada com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro
de 1994, está limitada a 30% do resultado do período de apuração
ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida
contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes, em
conformidade com as disposições do artigo 58 da Lei na. 8.981/95 e do
artigo 16 da Lei na. 9.065/95.

Recurso especial negado. ".

Por derradeiro, a título meramente informativo, anoto que, num primeiro
momento, a jurisprudência administrativa oriunda desta Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, sobre o tema ora em comento, era favorável à tese defendida
pelos contribuintes, embora por escassa maioria, cujas decisões objeto de recursos
especiais por parte da Procuradoria da Fazenda Nacional foram todas reformadas pela
Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, inclusive com o
concurso do meu voto na Câmara de origem e na CSRF. Contudo, o Cole iado da

, e ermlna o momen o, a exemp o também da Primeira
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, adotou a jurisprudência majoritária das
demais Câmaras, também na linha da jurisprudência judicial emanada do STF, já referida
neste voto.

-----------.Na-esteira-destas-considerações;-oriento-o-meu'Voto no sentidOãe negar
provimento ao recurso-voluntário. ._-

I ._>
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